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RESUMO
Objetivo: Caracterizar o perfil de medicamentos descartados pela comunidade universi-
tária no coletor disponibilizado no Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal 
da Paraíba. Métodos: O projeto de extensão Descarta CIM instalou um coletor no Centro 
de Informações sobre Medicamentos - CIM do Departamento de Ciências Farmacêuticas. 
A partir disso, foi feita a pesagem e catalogação dos medicamentos descartados durante 
um período de 6 meses, seguida de análise detalhada do tipo de medicamento, categoria 
regulatória, classificação ATC (Anatomical Therapeutic Chemical), forma farmacêutica, 
tipo de embalagem e prazo de validade. Resultados: Os dados encontrados indicam 
que os medicamentos genéricos representam 42,5% do volume descartado, seguidos 
por medicamentos de referência (35,7%) e similares (21,7%). A análise da classifica-
ção ATC revela uma prevalência de medicamentos relacionados ao sistema digestivo e 
metabolismo, seguidos por sistema cardiovascular, sistema nervoso e músculo-esque-
lético. Observa-se uma alta porcentagem de medicamentos fora do prazo de validade 
(72,8%), levantando questões sobre a prática de automedicação e a necessidade de 
conscientização sobre o uso racional de medicamentos. Conclusão: O estudo apresenta 
algumas limitações, sobretudo quando não se pode determinar com exatidão se todos 
os medicamentos descartados foram, de fato, utilizados por membros da comunidade 
universitária, por seus familiares ou por pessoas dos seus círculos de convivência. Con-
tudo, a análise demonstrou que a promoção de campanhas educativas e a presença de 
coletores incentivam o descarte adequado de medicamentos e estimulam uma mudança 
de comportamento e a prática de ações de proteção ambiental.  
Palavras-chaves: Descarte de Medicamentos; Resíduos Sólidos; Saúde Pública; Educa-
ção em saúde ambiental; Logística Reversa.

ABSTRACT
Objective: To characterize the profile of medicines discarded by the university community 
in the collector made available at the Health Sciences Center of the Federal University of 
Paraíba. Methods: The Descarta CIM extension project installed a collector in the Medi-
cines Information Center - CIM of the Department of Pharmaceutical Sciences. From this, 
discarded medicines were weighed and cataloged over a period of 6 months, followed 
by detailed analysis of the type of medicine, regulatory category, ATC (Anatomical The-
rapeutic Chemical) classification, pharmaceutical form, type of packaging and expira-
tion date. Results: The data found indicates that generic medicines represent 42.5% of 
the discarded volume, followed by reference medicines (35.7%) and similar medicines 
(21.7%). Analysis of the ATC classification reveals a prevalence of medications related 
to the digestive system and metabolism, followed by the cardiovascular system, nervous 
system and musculoskeletal system. There is a high percentage of medicines that are out 
of date (72.8%), raising questions about the practice of self-medication and the need to 
raise awareness about the rational use of medicines. Conclusion: The study has some 
limitations, especially when it is not possible to determine exactly whether all discarded 
medications were, in fact, used by members of the university community, their families 
or people in their social circles. However, the analysis demonstrated that the promotion 
of educational campaigns and the presence of collectors encourage the proper disposal 
of medicines and encourage a change in behavior and the practice of environmental 
protection actions. 
Keywords: Medication Disposal; Solid Waste; Public health; Environmental health edu-
cation; Reverse Logistics.
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Introdução

No âmbito da sustentabilidade ambiental, surge 
uma crescente preocupação com os resíduos resul-
tantes do consumo de produtos, destacando-se entre 
eles os resíduos medicamentosos. Este cenário levan-
ta questões relevantes sobre o impacto ambiental e os 
potenciais riscos à saúde associados a uma gestão ina-
dequada desses resíduos.1 

Conforme os dados da Associação Brasileira do 
Comércio Farmacêutico, o Brasil conta com 97.031 
estabelecimentos farmacêuticos.1 Ademais, no Brasil, 
a proporção é de uma farmácia (ou drogaria) para cada 
2.000 habitantes, colocando o país entre os dez maio-
res consumidores de medicamentos globalmente. A 
proximidade aos estabelecimentos farmacêuticos e a 
facilidade de aquisição de medicamentos são fatores 
que impulsionam o aumento no consumo pela maio-
ria da população brasileira.2,3

Os fármacos, por suas atividades biológicas, po-
dem impactar organismos aquáticos e terrestres.4 O 
descarte inadequado em pias, vasos sanitários e lixo 
doméstico agrava a problemática, gerando impactos 
ambientais em rios e solos, além de ameaçar à saúde, 
dada a potencial periculosidade. Logo, os resíduos 
medicamentosos representam risco à saúde pública e 
ao meio ambiente, dado a presença de componentes 
químicos resistentes.5 Ressaltamos ainda que, a Re-
solução nº 358/2005 do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA  e a Resolução da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária – RDC/ANVISA nº 222/2018, classifica os resí-
duos farmacêuticos como pertencentes ao Grupo B, 
que inclui resíduos químicos com riscos de toxicida-
de, corrosividade, inflamabilidade e reatividade.6,7

Além disso, visando uma classificação mais preci-
sa dos medicamentos, há a utilização da ATC (Clas-
sificação Anatômica, Terapêutica e Química), um 
sistema amplamente adotado internacionalmente 
para categorizar as moléculas com ação terapêutica. 
A importância da classificação Anatomical Therapeu-
tic Chemical Code (ATCC) reside no fato de que ela 
proporciona uma padronização e organização siste-
mática dos medicamentos, permitindo uma melhor 
compreensão de suas características e finalidades te-
rapêuticas. Essa classificação facilita a identificação 
de medicamentos pertencentes a uma mesma classe 

terapêutica, possibilitando a comparação entre dife-
rentes opções de tratamento dentro de uma mesma 
categoria. Além disso, a classificação ATC auxilia 
profissionais de saúde, pesquisadores e autoridades 
regulatórias no monitoramento e análise do uso de 
medicamentos, permitindo uma visão abrangente do 
panorama terapêutico e contribuindo para a tomada 
de decisões embasadas em evidências científicas.8

Ademais, legislações como a Lei Federal nº 
12.305/109, Decreto Federal nº 10.388/202010 e a Lei 
nº 14.730/202311 do município de João Pessoa, estabe-
leceram regulamentações importantes para a logísti-
ca reversa de medicamentos, buscando enfrentar os 
problemas derivados do manejo inadequado dos re-
síduos medicamentosos. A Logística Reversa (LR) é 
um instrumento de gestão que permite o retorno de 
produtos descartados pelo consumidor ao setor em-
presarial responsável por sua destinação final. Esse 
processo ocorre após a venda ou o uso do produto e 
tem como objetivo reintegrar esses resíduos à cadeia 
produtiva ou encaminhá-los para descarte ambiental 
adequado. No caso de resíduos como medicamentos, 
a Logística Reversa é fundamental para evitar riscos à 
saúde pública e ao meio ambiente.12

O Decreto nº 10.388/2020 também determina a 
obrigatoriedade de farmácias, drogarias e unidades 
básicas de saúde receberem medicamentos vencidos 
ou em desuso provenientes dos consumidores, asse-
gurando sua destinação ambiental adequada.10 Em-
bora essa medida represente um avanço importante 
na gestão de resíduos farmacêuticos, sua efetividade 
esbarra em uma série de fragilidades estruturais e 
operacionais. A maioria dos estabelecimentos, in-
clusive da rede pública, não disponibiliza coletores 
adequados ou sequer aceita a devolução desses medi-
camentos, descumprindo a norma. Quando os coleto-
res existem, muitas vezes estão mal localizados, sem 
sinalização clara ou acessibilidade, o que dificulta a 
adesão da população. Soma-se a isso o desconheci-
mento generalizado por parte dos usuários, que em 
grande parte não sabem que têm o direito e o dever de 
realizar o descarte correto. Dessa forma, o problema 
não se restringe ao comportamento individual, mas 
reflete também a falta de estrutura, fiscalização e in-
vestimento em educação ambiental e sanitária, o que 
compromete os objetivos da logística reversa e perpe-
tua práticas de descarte inadequadas.13
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A falta de orientação adequada à população con-
tribui de forma crítica para o descarte incorreto de 
medicamentos, frequentemente despejados no lixo 
doméstico ou em vasos sanitários. Como resultado, 
esses resíduos são destinados, em sua maioria, a lixões 
ou, em menor proporção, a aterros sanitários, onde ra-
ramente recebem o tratamento apropriado. Em locais 
sem infraestrutura adequada, como impermeabiliza-
ção do solo e sistemas de drenagem de chorume, os 
princípios ativos presentes nos medicamentos podem 
infiltrar-se no solo e atingir os lençóis freáticos, con-
taminando fontes de água subterrânea. Esse processo 
compromete a qualidade da água, afeta corpos hídri-
cos e ecossistemas, e representa uma ameaça silencio-
sa, porém constante, à saúde pública.14,15

Além dos danos ambientais, o descarte inadequa-
do de medicamentos impõe sérios riscos à saúde de 
catadores de materiais recicláveis. Muitos desses re-
síduos são misturados ao lixo comum e descartados 
sem qualquer tipo de triagem ou proteção, expondo 
esses trabalhadores a substâncias farmacologicamente 
ativas. Estudos apontam que é recorrente o reaprovei-
tamento de embalagens por meio do descarte de seu 
conteúdo diretamente no solo ou, ainda mais grave, 
o consumo indevido dos medicamentos encontra-
dos. Tais práticas colocam não apenas os catadores, 
mas também crianças presentes nesses ambientes, 
em risco de intoxicações acidentais ou uso impróprio, 
evidenciando a urgência de políticas públicas que in-
tegrem educação, saneamento e gestão segura de resí-
duos farmacêuticos. 14,15

Do ponto de vista ecotoxicológico, resíduos farma-
cológicos descartados de forma inadequada percorrem 
as redes de esgoto das cidades até alcançarem as esta-
ções de tratamento, que, por sua vez, não são proje-
tadas para remover substâncias medicamentosas, que 
requerem tratamento especial. A partir da estação de 
tratamento, os resíduos farmacológicos não tratados 
são descarregados em rios, lagos e mares, exacerban-
do a poluição ambiental.14 Como demonstrado em es-
tudo de Bjerregaard (2012), compostos estrogênicos, 
como os encontrados em anticoncepcionais, atraves-
sam essas unidades de tratamento e são lançados em 
corpos hídricos, onde promovem distúrbios endócri-
nos na fauna aquática, como feminilização e desen-
volvimento intersexual em peixes. Essa contaminação 
não se restringe aos organismos aquáticos, pois tais 

compostos podem bioacumular-se ao longo da cadeia 
alimentar, atingindo inclusive os seres humanos.16

Inquestionavelmente, a automedicação, hábito co-
mum entre os brasileiros, acaba por contribuir ain-
da mais para gerar nas residências um acúmulo de 
medicamentos por meio das “farmacinhas caseiras”, 
como popularmente são conhecidas. Essas são com-
postas por medicamentos isentos de prescrição médi-
ca, como antigripais, analgésicos, antitérmicos, entre 
outros. Assim como sobras de medicamentos que 
necessitam de retenção de receitas como os antibió-
ticos e psicotrópicos, que permanecem armazenadas 
até expirar o prazo de validade ou por tempo inde-
terminado.15 Dessa forma, a prática da automedicação 
representa uma ameaça à saúde, sendo impulsionada 
pelo impacto de fatores econômicos, políticos e cul-
turais em sua disseminação global, transformando-se 
em um desafio significativo para a saúde pública. Um 
estudo conduzido pelo Conselho Federal de Farmácia 
(CFF), em parceria com o Instituto Datafolha, reve-
lou que a automedicação é uma prática frequente en-
tre 77% dos brasileiros. Cerca de 47% dessas pessoas 
recorrem à automedicação pelo menos uma vez por 
mês, enquanto 25% o fazem diariamente ou pelo me-
nos uma vez por semana.17

Sendo assim, uma perspectiva passiva de análise 
envolve a atuação de entidades federativas em progra-
mas de logística reversa de resíduos de medicamentos 
domiciliares como as universidades, considerando-a 
como um tema de relevância pública. Segundo dados 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais (INEP) 18 publicados no ano de 2018, 63% das 
matrículas em 106 universidades públicas (federais, 
estaduais e municipais) concentram-se na rede fede-
ral, apresentando um crescimento constante ao longo 
dos anos. Posto isso, é evidente e significativa a im-
portância das universidades federais na promoção de 
programas relacionados a questões prementes de edu-
cação ambiental, visando sensibilizar a comunidade 
e reduzir os impactos no meio ambiente e na saúde 
pública. 19

Objetivo

O presente estudo se propôs a analisar o perfil 
dos medicamentos vencidos e/ou em desuso des-
cartados pela comunidade universitária no ponto 
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de coleta instalado no Centro de Informações sobre 
Medicamentos (CIM) do Departamento de Ciên-
cias Farmacêuticas (DCF) do Centro de Ciências da 
Saúde (CCS) da Universidade Federal da Paraíba - 
(UFPB), Campus I.

Metodologia

No CCS, especificamente no DCF, foi instalado 
um coletor para o descarte de medicamentos venci-
dos e/ou em desuso. A escolha do local considerou 
sua localização estratégica, próxima à sala do CIM, o 
que facilita o acesso e favorece ações educativas vol-
tadas à conscientização sobre o descarte adequado. 
A iniciativa teve como propósito principal oferecer 
uma alternativa segura e ambientalmente responsá-
vel para a destinação de medicamentos descartados 
pela comunidade universitária, contribuindo para a 
prevenção da poluição ambiental e para a minimiza-
ção dos riscos à saúde pública.

O coletor de medicamentos vencidos e/ou em 
desuso foi adquirido através de uma parceria com 
projeto de extensão “Mares sem plástico” (Imagem 
1), coordenado pela professora Cláudia de Oliveira 
Cunha do Departamento de Química/UFPB. Um 
aspecto notável sobre o coletor de medicamentos é o 
material utilizado em sua produção. Esse dispositivo, 
tão relevante para a coleta e destinação correta de me-
dicamentos, foi confeccionado a partir de bioplacas de 
resíduos de tubos de pasta de dente e sacolas plásticas 
e posteriormente adesivado com frases orientativas 
sobre o descarte adequado de medicamentos. Essa 
abordagem inovadora demonstra um compromisso 
não apenas com a sustentabilidade, mas também com 
a conscientização sobre o uso responsável dos recur-
sos. Ao reutilizar materiais descartados, o coletor de 
medicamentos reforça a importância da economia 
circular e do reaproveitamento de produtos, contri-
buindo para a redução de resíduos e a preservação am-
biental de maneira concreta e tangível.

Após a coleta, foi feita a pesagem e a catalogação 
dos medicamentos descartados durante o período de 
agosto de 2023 a janeiro de 2024, seguida de análise 
detalhada do tipo de medicamento, categoria regula-
tória, classificação ATC, forma farmacêutica, tipo de 
embalagem e prazo de validade. Os medicamentos 
foram cuidadosamente organizados e registrados, vi-

sando a criação de um inventário preciso e detalhado. 
Esse processo de catalogação permitiu uma melhor 
compreensão dos tipos de medicamentos descarta-
dos e suas quantidades, fornecendo informações va-
liosas para análises posteriores. Posteriormente, os 
resíduos foram encaminhados ao abrigo de resíduos 
do CCS, onde permaneceram armazenados tempo-
rariamente até serem recolhidos e incinerados pela 
empresa terceirizada contratada pela UFPB.  

Imagem 1. Coletor de medicamentos vencidos ou 
em desuso

Fonte: Elaborado pelos autores

Resultados e discussão

Foram coletados aproximadamente 20 Kg de 
medicamentos vencidos e/ou em desuso. Essa quan-
tidade significativa de medicamentos descartados 
corretamente resultou em um impacto ambiental 
positivo, evitando o descarte inadequado dessas 
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substâncias no meio ambiente. A ação de coleta se 
mostrou uma importante medida para promover a 
preservação ambiental e a saúde pública, contribuin-
do para a conscientização sobre os riscos associados 
ao descarte incorreto de medicamentos.

Esse quantitativo de medicamentos coletados re-
presenta um total de 1.331 unidades de embalagens 
descartadas (Imagem 2). Essas embalagens englobam 
diversos tipos, como blísteres ou cartelas, frascos 
plásticos ou de vidro com volumes variados e bis-
nagas plásticas ou metálicas. É importante ressaltar 
que esse número não inclui as caixas e bulas, que são 
consideradas embalagens secundárias. Essa estimati-
va reflete a relevância do projeto no que diz respeito 
à gestão adequada dos resíduos farmacêuticos, pois a 
quantidade considerável de embalagens descartadas 
demonstra o impacto ambiental potencialmente evi-
tado pela correta disposição desses materiais.

 
Imagem 2. Material coletado

Fonte: Elaborado pelos autores

Para a condução deste estudo, inicialmente pro-
cedeu-se com a separação, contagem e pesagem dos 
medicamentos e suas embalagens primárias. Poste-
riormente, os medicamentos foram classificados em 
categorias apropriadas, a fim de permitir uma gestão 
eficaz dos resíduos. Na separação dos medicamen-
tos coletados, estes foram classificados de acordo 
com sua forma farmacêutica, abrangendo categorias 
como líquidos, sólidos, semissólidos e gasosos. Por 
exemplo, medicamentos líquidos, como xaropes e 
soluções orais, foram separados dos medicamentos 
sólidos, como comprimidos e cápsulas (Imagem 3).

Posteriormente, os medicamentos foram cataloga-
dos de acordo com seus prazos de validade, o insu-
mo farmacêutico ativo, a forma farmacêutica, o tipo 
de embalagem primária e a categoria regulatória do 
medicamento (referência, similar ou genérico). Com 
base nessas informações, foi possível realizar a classi-
ficação ATC/WHO. Este é um sistema internacional-
mente reconhecido que categoriza os medicamentos 
com base em sua anatomia, terapia e características 
farmacológicas. Esse sistema utiliza códigos alfanu-
méricos para classificar os medicamentos em diferen-
tes níveis hierárquicos, permitindo a identificação e 
compreensão da classe terapêutica específica a que 
cada medicamento pertence.20 As informações coleta-
das foram estruturadas em um banco de dados e sub-
metidas à análise por meio de estatística descritiva, 
culminando na elaboração de gráficos e tabelas.

Imagem 3: Separação por forma farmacêutica

Fonte: Elaborado pelos autores

Em posse dos resultados foi possível elaborar o 
perfil do descarte da população analisada com rela-
ção a categoria regulatória, ou seja, se os consumido-
res optam por medicamentos de referência, similares 
ou genéricos (Gráfico 1). Os medicamentos genéri-
cos foram os mais descartados, totalizando 566 uni-
dades catalogadas (42,5%), devido ao fato de apresen-
tarem um menor custo de mercado demonstrando a 
consolidação da Política Nacional de Medicamentos 
Genéricos no País. Em seguida, os medicamentos de 
referência foram escolhidos pelos pacientes em uma 
quantidade ligeiramente menor, somando 476 uni-
dades (35,7%). Por fim, os medicamentos similares 
alcançaram um número de 289 unidades (21,7%). 
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Gráfico 1: Classificação segundo a categoria regu-
latória.

Fonte: Elaborado pelos autores.

No contexto do projeto de descarte correto de 
medicamentos, a classificação ATC desempenha 
um papel relevante ao fornecer informações adicio-
nais sobre os resíduos de medicamentos coletados. 
A partir da classificação ATC, é possível identificar 
quais classes terapêuticas estão mais frequentemente 
presentes, auxiliando na elaboração de estratégias de 
conscientização e gestão mais direcionadas. 

O Gráfico 2 demonstra um comparativo entre a 
categoria do medicamento e o código ATC. Primei-
ramente é possível observar que os medicamentos 
mais consumidos são pertencentes ao grupo “A”, 
representando 24,8% dos medicamentos genéricos, 
32,4% dos medicamentos de referência e 30,1% dos 
medicamentos similares. Essa categoria engloba me-
dicamentos relacionados ao sistema digestivo e me-
tabolismo, como antiácidos, antidiabéticos, laxan-
tes, antidiarreicos, antieméticos, propulsivos, além 
de englobar vitaminas e suplementos. 

A análise dos medicamentos descartados revelou 
que o grupo ‘C’, referente à terapêutica cardíaca, cor-
respondeu a 20% dos medicamentos genéricos iden-
tificados. No entanto, esse mesmo grupo apresentou 
representatividade significativamente menor entre 
os medicamentos de referência (2,8%) e similares 
(1%). Essa diferença pode estar relacionada à política 
de distribuição de medicamentos no Sistema Único 
de Saúde (SUS), que disponibiliza gratuitamente di-
versos fármacos voltados ao tratamento de doenças 
crônicas, especialmente as cardiovasculares.21

Entre os grupos farmacológicos mais recorrentes 
nesse contexto, destacam-se os diuréticos, os be-
tabloqueadores e os agentes que atuam no sistema 
renina-angiotensina, amplamente prescritos para o 
controle da hipertensão e de outras condições car-
díacas. A predominância desses medicamentos na 
forma genérica pode ser atribuída à Lei dos Gené-
ricos (1999), que estabelece a obrigatoriedade de 
prescrição pelo nome do princípio ativo no âmbito 
do SUS e determina a preferência pela aquisição de 
medicamentos genéricos sempre que houver equiva-
lência de preço e condições.22

O acesso a medicamentos é um compromisso do 
Estado brasileiro, respaldado por princípios constitu-
cionais que asseguram a assistência terapêutica inte-
gral, incluindo a assistência farmacêutica no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Esse acesso é via-
bilizado pela presença dos medicamentos nas redes de 
saúde, considerando sua acessibilidade geográfica e 
aceitabilidade, promovendo assim o uso racional des-
ses produtos. Diversas estratégias têm sido adotadas 
no Brasil para implementar as diretrizes da Política 
Nacional de Medicamentos e da Política Nacional de 
Serviços Farmacêuticos. Entre essas iniciativas, des-
tacam-se a organização da assistência farmacêutica, 
aprimoramentos nos marcos regulatórios para o aces-
so a medicamentos no SUS, otimização do financia-
mento público da assistência farmacêutica e aumento 
dos recursos federais, dentre outras medidas.23 

 Por contraste, os medicamentos destinados ao 
aparelho respiratório, como aqueles contra doenças 
obstrutivas das vias aéreas são, em sua maioria, cus-
teados diretamente pelos próprios usuários. Essa hi-
pótese é sustentada por dados que indicam que 23,1% 
dos medicamentos de referência e 11% dos medica-
mentos similares são voltados ao trato respiratório, 
enquanto apenas 2,6% dos genéricos atendem a essa 
finalidade, podendo refletir baixa oferta no SUS.

Essa conjuntura encontra respaldo na Relação Na-
cional de Medicamentos Essenciais (RENAME), que, 
segundo a classificação ATC, apresenta uma quanti-
dade significativamente menor de medicamentos na 
categoria R (Aparelho Respiratório) em compara-
ção a outras categorias como N (Sistema Nervoso), 
A (Aparelho Digestivo e Metabolismo), C (Sistema 
Cardiovascular) e J (Anti-infecciosos sistêmicos), que 
concentram a maior diversidade de medicamentos 
listados e disponibilizados pelo sistema público.24

Similar
21,7%

Referência
35,7%

Genérico
42,5%
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Gráfico 2:  Comparativo segundo classificação ATC e categoria.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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O grupo “N” desempenhou uma parte substan-
cial em todos os perfis: 19,1% (genéricos), 18,7% 
(referência) e 19,6% (similares). Essa categoria en-
globa medicamentos relacionados ao sistema ner-
voso como analgésicos, anestésicos, psicolépticos, 
antiparkinsonianos e antiepilépticos. Já em relação 
aos medicamentos do grupo M (Sistema músculo-es-
quelético) os perfis englobam as parcelas de 12,0%, 
6,8% e 9,8% correspondentes respectivamente a ge-
néricos, referência e similares. É importante perce-
ber que esses dados trazem resultados significativos 
quanto a prática de automedicação. Haja vista, que 
as classes N e M são as mais dominantes quanto a 
temática. Em relação à distribuição dos medicamen-
tos conforme o grupo terapêutico da classificação 
ATC (segundo nível), os analgésicos foram os mais 
prevalentes, seguidos pelos relaxantes musculares e 
anti-inflamatórios ou anti reumáticos, totalizando a 
maior parcela dentre os medicamentos consumidos 
dessas classes.25

Além desses grupos terapêuticos, analisou-se a 
forma farmacêutica dos resíduos (Gráfico 3). Nota-
-se que a forma farmacêutica sólida é a de maior fre-
quência, representando a parcela de 77%. Esse fato 
pode ser explicado, visto que as formas farmacêu-
ticas orais sólidas são extensivamente empregadas 
devido às vantagens associadas à autoadministração, 
estabilidade, facilidade de manuseio, transporte e 

alta adesão por parte dos pacientes.26 Posteriormen-
te, com 15,7%, as apresentações líquidas que são 
muito utilizadas para tratamento pediátrico, além de 
apresentar algumas vantagens como flexibilidade de 
dose e facilidade de administração.27 Entretanto, as 
formulações semissólidas (6%) e gasosa (1,3%) não 
representam parcelas significativas.

De acordo com o Gráfico 4, um aspecto relevan-
te analisado nesta iniciativa foi o tipo de material 
utilizado no acondicionamento dos medicamentos 
descartados. Observou-se que 60,4% dos medica-
mentos catalogados estavam acondicionados em 
blísteres (ou cartelas), uma forma de embalagem 
introduzida na década de 1960 que revolucionou 
a administração de doses unitárias.28 Os blísteres 
consistem em compartimentos individuais feitos 
de plástico e/ou alumínio, responsáveis por prote-
ger a integridade e a estabilidade dos comprimidos 
ou cápsulas, ao oferecer barreira contra umidade, 
luz, oxigênio e contaminantes.29 Em seguida, fras-
cos plásticos representaram 12,3% das embalagens, 
sendo mais comuns em formulações líquidas como 
xaropes e soluções orais.

Ao observar os dados, nota-se que mais de 70% 
das embalagens descartadas eram compostas por 
materiais plásticos, refletindo uma tendência am-
plamente difundida na indústria farmacêutica. Es-
tima-se que cerca de 200 mil toneladas de plástico 
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sejam produzidas anualmente para embalagens de 
medicamentos em todo o mundo.28,30 Plásticos como 
PE, PVC, PET e PP são preferidos por sua alta resis-
tência e baixa interação com os princípios ativos. No 
entanto, embalagens flexíveis, muitas vezes consti-
tuídas por laminados multimateriais (plástico com-
binado com alumínio), são extremamente difíceis 
de reciclar.30 O PVC, amplamente utilizado em blís-
teres, representa um risco ambiental significativo 
quando descartado de forma inadequada, sobretu-
do em queimas não controladas, como em lixões ou 
queimadas domésticas, podendo liberar compostos 
altamente tóxicos como dioxinas (PCDDs), furanos 
(PCDFs) e gases como ácido clorídrico (HCl) e mo-
nóxido de carbono (CO).31,32

Gráfico 3: Distribuição por forma farmacêutica

Fonte: Elaborado pelos autores.

Além disso, 13,7% das embalagens foram identi-
ficadas como do tipo alumínio-alumínio (Alu-Alu), 
compostas por duas camadas de alumínio, oferecen-
do excelente barreira contra fatores externos, sendo 
especialmente indicadas para fármacos sensíveis à 
umidade, oxigênio e luz. Apesar de sua eficácia pro-
tetora, esse tipo de embalagem apresenta custo mais 
elevado em comparação às feitas com polímeros. Já 
as bisnagas, utilizadas para medicamentos tópicos 
como pomadas e géis, representaram apenas 3,5% do 
total. Esses dados revelam que a forma farmacêutica 
sólida foi a mais prevalente entre os medicamentos 
descartados.

Embora as embalagens farmacêuticas e de dis-
positivos médicos correspondam a apenas cerca de 
1% dos resíduos sólidos urbanos, sua complexidade 
e composição dificultam a reciclagem, sendo fre-
quentemente encaminhadas a aterros sanitários ou 
incineração.30 Essa prática não apenas limita a recu-
peração de materiais, como também contribui para a 
emissão de gases de efeito estufa, reforçando a neces-
sidade de políticas específicas para a gestão sustentá-
vel desses resíduos.

Outrossim, segundo a Farmacopeia Brasileira 
(2019)33, é necessário atentar-se ao prazo de validade. 
Uma vez que, trata-se do intervalo de tempo durante 
o qual o produto mantém suas características e pode 
ser utilizado, esse período é definido como vida útil, 
embasado em estudos específicos de estabilidade. 

Conforme demonstra o Gráfico 5, a maioria dos 
resíduos (72,8%) encontrava-se com a validade expi-
rada, totalizando 970 unidades. Por outro lado, 22,5% 
dos medicamentos (338 unidades) ainda estavam den-
tro do prazo de validade definido pelo fabricante. Esse 
dado expressivo levanta questionamentos relevantes, 
como o possível abandono ou a descontinuação pre-
coce dos tratamentos prescritos, além do descarte de 
excedentes de medicamentos adquiridos. Esse exce-
dente pode ser explicado pelo fato de que muitos me-
dicamentos não são disponibilizados de forma fracio-
nada, levando os usuários a adquirirem embalagens 
com quantidades superiores às realmente necessárias.

O fracionamento de medicamentos é uma es-
tratégia que permite a dispensação da quantidade 
exata conforme a prescrição médica. Essa prática 
contribui significativamente para o uso racional de 
medicamentos, pois evita o acúmulo de excedente 
medicamentoso em domicílio, reduzindo os riscos 
de automedicação, intoxicações e efeitos adversos.34 
Além disso, contribui para a diminuição do impacto 
ambiental gerado pelo descarte inadequado.

Os dados obtidos reforçam a importância da des-
tinação correta dos resíduos farmacêuticos, uma vez 
que o descarte inadequado de medicamentos, seja 
no lixo comum ou em redes de esgoto, representa 
uma ameaça significativa ao meio ambiente e à saú-
de pública. Os insumos farmacêuticos ativos presen-
tes nos medicamentos podem contaminar o solo, a 
água e afetar organismos aquáticos, contribuindo 
para a poluição ambiental e a resistência microbiana. 

Aerossóis
1,3% Líquidas

15,7%

Semisólidas
6%

Sólidas
77%
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Gráfico 4: Tipo de embalagem primaria.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Além disso, o armazenamento doméstico ina-
dequado e o compartilhamento de medicamentos 
vencidos ou sem prescrição médica podem provocar 
intoxicações, reações adversas e agravar quadros clí-
nicos. Tais riscos evidenciam a necessidade de forta-
lecer estratégias de conscientização, ampliar pontos 
de coleta e implementar políticas públicas voltadas à 
gestão segura desses resíduos.

Gráfico 5: Prazo de validade dos medicamentos co-
letados.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Conclusão

Com base em fatos apontados por Galvão (2022)2, 
é possível refletir sobre os fatores que levam a popu-
lação a acumular considerável quantidade de medi-
camentos em domicílio. Entre as principais causas 
identificadas estão a automedicação, o uso sem pres-
crição médica, ajustes ou modificações nas dosagens, 
sobras de tratamentos previamente encerrados, ocor-
rência de óbito do paciente, recusa ou interrupção 
do uso, polifarmácia, a obtenção de amostras grátis 
e o hábito de manter medicamentos para possíveis 
doações a outras pessoas.

Em síntese, a facilidade de acesso às farmácias no 
Brasil favorece a formação da chamada “farmácia ca-
seira”, resultando em estoques domiciliares de medi-
camentos. Embora essa prática vise o alívio imediato 
de sintomas por meio da automedicação, ela acarreta 
potenciais problemas de saúde pública. Portanto, é 
fundamental que os medicamentos armazenados 
sejam monitorados quanto à qualidade e validade, e 
quando inadequados ao uso, sejam devidamente des-
cartados, a fim de evitar intoxicações e o comparti-
lhamento indevido entre amigos ou familiares.2
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Nesse cenário, os dados obtidos no ponto de cole-
ta instalado no CIM da UFPB reforçam a relevância 
do debate sobre o consumo e descarte de medica-
mentos. Durante os seis meses de funcionamento do 
ponto de coleta, foram recolhidos aproximadamente 
20 kg de resíduos farmacêuticos, totalizando 1.331 
unidades de embalagens primárias. A maioria dos 
medicamentos coletados estava vencida (72,8%) e era 
de uso oral (86,1%), com predominância de formas 
sólidas (77%). Os medicamentos genéricos represen-
taram 42,5% do total, seguidos por medicamentos 
de referência (35,2%) e similares (22,3%). Quanto à 
classificação ATC, os grupos mais descartados foram 
os relacionados ao trato alimentar e metabolismo 
(23,1%), sistema cardiovascular (19,2%) e sistema 
nervoso (18,2%). A maior parte das embalagens era 
do tipo blister (60,4%).

Ademais, o estudo apresenta limitações relevan-
tes, sobretudo quando não se pode determinar com 
precisão se os medicamentos descartados pela comu-
nidade universitária foram efetivamente utilizados 
por seus próprios membros, por seus familiares ou 
por indivíduos de seus círculos de convivência. Ou-
trossim, a interpretação dos dados de descarte pode 
ser complexa, uma vez que a quantidade de medica-
mentos descartados pode não refletir diretamente o 
consumo real ou as necessidades médicas da comu-
nidade universitária, exigindo, assim, uma análise 
cautelosa e a complementação com outras formas de 
coleta de dados para obter uma visão mais precisa.

Por fim, promover o descarte adequado de me-
dicamentos envolve a implementação de estratégias 
integradas. A criação de pontos de coleta em unida-
des de saúde e farmácias, aliada a campanhas educa-
tivas contínuas, é fundamental para conscientizar a 
população sobre a importância do descarte adequa-
do, destacando os riscos ambientais e de saúde asso-
ciados. Também é importante fomentar programas 
de recolhimento de medicamentos vencidos ou não 
utilizados, contribuindo para uma gestão mais segu-
ra e sustentável desses resíduos.
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